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MINISTERIO DA FAZENDA	 h

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
,

PROCESSO N 13919/000.201/97-91
[J

A-..?ssao ae	 ae	 março	 de 1994	 ACoRDAU N9 101-86.249

RmLu p...o ll' 105.761, IRPJ, exercício de 1986; ano base de 1985
1Recol-r,:hteN PROBUS INDúSTRIA DE PAPéIS LTDA.
i

1

Recorrida D.R.F. EM SANTO ANDRé, SP.

I!

	

IRPJ - A observncia de normas	 l'il

	

emanadas das autoridades admi-	 l'i
nistrativas, atinentes ao paga-
mento de tributo, exclui a
posiço	 de	 penalidades,	 a	 ''',
cobrança de juros de mora e a
atualizaço monetária. ,

	

Vistos, relatados e discutidos 05 presen-	 ,
tes autos de recurso interposto por PROBUS INDIÁSTRIA DE PAPéIS LTDA.

.,

	

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do 	 [
Primeiro Conselho de Contribuintes, por UNANIMIDADE de votos, em DAR

	

PROVIMENTO, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o	 '.1'
presente julgado.	 1. ,,	 S:....a de Sesseçes, em 21 de março de 1994	 d,

,

''''$' POIO" Ãffir	 ,
,	 lAldir'' .'	 „,,,0117
5111	

- PRESIDENTE	 n
'I

111
Iiipn arr- /
r ii4„ ler ler

F.:(3:1:3E:E.:1- O 1.1.11: 1...1... :1: PIM C .:10 1, 1 ,;-,. 01..V1::::3	 Now	 - RELnToR	 1

VISTO EM
'...Tnnri0 DE:1	 LUIZ FERNANDO 0..4	 :7MORAES	 - PROCURADOR DA

	

/ r	 1::" A ZEND A NAC.; :1: O-2 O MAi 1994 	 KIN...

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros

JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ! MANOEL ANTONTO

	

GADELHA DIAS, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Ausente, jus 	 [

tificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
nd
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n 13819/000.201/87-41

Recurso n' 105.761

Acórdão n9 101-86.249

RELATORIO

Probus Indústria e Comércio de Papéis
Ltda., CGC n' 61.373.858/0001-96, recorre a este Conselho da decisão
de f1S. 80/81, do Delegado da Receita Federal em Santo André, S.P.,
que manteve a cobrança parcial de crédito tributário, cuja origem foi
o Aviso de Cobrança n' 00102841, emitido em 04/87, referente a "Duodé-
cimo-AL" do impoSto de renda de pessoa jurídica, vencido em 20.06.86.

A questão já foi objeto de exame anterior
por esta Câmara, Acórdão n' 101.81-044, fls. 69/73, a quem o contri-
buinte recorrera diretamente. Aludido Acórdão determinou o retorno do
processo à reparticFoãde origem, visto àquele momento não haver sido
instalado, ainda, contencioso fiscal em instância singular.

O problema, em sua essencia, se resume ao
pagamento de IRPJ vincendo em 20.06.86, quitado antecipadamente pelo
recorrente em 03.03.86, conforme dnrumentos de fls. 09 e 18. Na opor-
.tunidade, a recorrente efetuara a antecipação de imposto, vincendo em
junho/86, equivalente a 7.600 OTN's, pelo valor da ORTN 	 de CR$
93.039,40.

Conforme relata a autoridade "a quo",
fls. 80, "verbis"

"ocorre, porém, que o sistema "on line"de
contas correntes, ao efetuar o cálculo
do montante a ser pago, levando em
consideração a OTN de CR$105,45

• localizando nenhum pagamento no montante
correto, vem posteriormente, emitir o
aviso de cobrança de fls. 03-A, a fim
de cobrar o duodécimo que considera em
aberto, valor esse do qual discorda o
contr~vte, através da petição de fls.
01, aduzindo, em suma, haver pago em
03.03.86, a totalidade do imposto de que
trata aquele aviso de cobrança".

Em sua impugnação a recorrente argumenta
haver utilizado o benefício da Instrução Normativa n' 49/86, que auto-
rizara o pagamento de débitos vencidos até 28.02.86 ate o dia
05.03.86, sem a incidOncia de acréscimos legais.

A autoridade singular decide excluir da
cobrança o pagamento efetuado em 03.03.86, procedendo-se â imputaçãb
proporcional do pagamento. • ,-	 .

:	 •
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MINISTERIO DA FAZENDA 	 ,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Recurso n' 105.761	 Pl-nriw=m n' 13819/000.201/87-41

Ac6rdÃo 119 101-86,249 Des..a decisFo recorre o contribuinte, ar-
gumentando que, se diferença houvesse, esta seria entre o valor pago e
o valor a pagar.

E o relatório

VOTO

CONSELHETRo RURFRTO WILLIAM OONçALVES - RELATOR

Embora o A.R. de fls. 85, tenha sido
postado em 29.01.93 e recebido na unidade de destino da ECT em
30.01.93, sábado, n2Co há data de recepção pelo remetido, havendo este
protocolizado o recurso em 02.03.93, segunda feira. O recurso, portan-
to, é tempestivo.

A recorrente antecipara para os meses de
janeiro e fevereiro de 1986 as parcelas de duodécimos e antecipaOes
do IRPJ, venciveis no periodo de janeiro a junho do mesmo ano, confor-
me documentos de fls. 04/09.

Com o advento do Plano Cruzado, Dern.,
to-lei n' 2.283/86 e fechamento dos bancos em 28.02.86, quitou a par-
cela em lide, 7.600 OTRNs, em 03.03.86, data de reabertura dos ban-
cos, pelo valor da OTN de fe1ereiro/86, Cr$ 93.039,40,

Na mesma data de03.03.86, a Secretaria
da Receita Federal emite o Boletim Central n 009, de 03.03.86, o qual
transcrevo no que tem d p elucidativo da questab. De acordo com este
BC, "in" Coletãnea de Legislação /86, Secretaria da Receita Federal,

i ::1. Fspecial de Modernizaço, 1 : IR/87, "verbis"

"O Ministério da Fazenda autorizou o re-
cebimento, sem acréscimos legais, dos
tributos Vencidos no dia 28.02.861 até o
dia 05 de março próximo. A medida foi
tomada em razão 'de os Bancos Wão haverem
funcionado para O público no dia 28 e de
haver entrado em vigor o Decreto-lei n'
2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que
mudou a moeda do Pais, tornando necess
ria a divulgaçWo de orientação à rede
bancária e aos contribuintes em geral,
•sobre como proceder pa1 a. efetuar a arre -
c.:kilação dos tributos na nova Moeda.

Chama-se a atençWo do público para o fato
Ir que, a partir de agora, os pagamentos
de tributos devem ser expressos em cruza-
dos (DARF e demais documentos de arreca-
(:1ação de tributos federais), obedec...das

lik: 4-0
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES il

fl

Recurso n' 105.761	 Processo n' 13819/000.201/87-41
1

Ac6rdão n9 101-8.6.249	 dação de tributos federais), obedecidas 	 il

	

as seguintes recomendaçffes para obtenção 	 1
do seu valor em cruzadosr,
1. TRIBUTOS CUJUb vALuREs SEJAM EXPRI-r.fln	 1
EM QUANTIDADE DE ORTN (imposto de Renda -
Pessoa J)iridica, principaimente)

11.1 - Se o vencimento do prazo de paga.	
F

mento tiver caldo em 28.02.86, prorrogado
para 05.03.86 om.~ -1...e- se a quantidade
de ORTN em cruzeiros, pelo valor de uma

	

ORTN em fevereiro/86 e, a seguir, conver-	 „
te-se esse valor em cruzados, pela pari-

	

dade 1.000/1, na forma do Decreto-lei n' 	 ,

2.283/86;;
,

1.2 Se o prazo de pagamento tiver yen-
eido antes de 28.02.86;: converte-se a
quantidade de ORTN em cruzados, por sua
multiplicação pelo valor unitário de uma
OTN, ou seja, Cz$106,40 (cento e seis
cruzados e quarenta centavos).

2. TRIBUTOS CUJOS VALORES ESTEJAM E)(PRES-
SOS EM CRUZE:I

No mesmo dia 03.03.86, a Receita Federal
aprova a Instrução Normativa n 49/86, publicada no Diário Oficiai da

I
União de 04.03.86, através da qual autoriza o pagamento até o dia 05 ,,.,

	

de março de 1986, sem incid@ncia dos respectivos encargos legais, de 	 fi11
tributos vencidos em 28 de fevereiro de 1986.

Segue-se que, obedecidas as estritas re- H

comendaçbes do BC 009/86, de 03.03.86, o imposto vencido em 28.02.86
seria convertido pela paridade 1.000/1, após multiplicado pela ORTN de

E
fevereiro/86.

	

	 „
Somente em 04.02.86 instrução Normativa

autoriza a ..,-.,?..-111-.::¡4'fi de encargos	 legais,	 de impostos vencidos até	 1,„
28.02.86 e pagos até 05.03.86.

Ora, se para impostos vencidos a conver-
são fora estabelecida provisoriamente, item 1.1 do BC 009/86, excluí-

	

dos dos encargos no pagamento posterior ao vencimento (IN 49/863, que	 :
dizer de impostos vincendos, cujo pagamento tenha sido antecipado ?

	

Neste contexto, a argumentação que deu 	 11

origem ao presente processo, do Chefe da Divisão de Arrecadação da DRF
Santo André, S.P., fls. 19 e 63/64, de que "o recolhimento efetuado

	

pela interessada em 03.03.86, para dar cobertura a prestação vincenda	 1
em 20.05.86, não está amparado pela autorização contida na citada IN,

	

razão pela qual indefiro o pedido da interessada por falta de amparo 	 1
legal"(fis. 19) carece de qualquer fundamentaço lógica! 	 (":-.	 I.N,, - .v...:m 	 1

1
-

III	 .-44h	 1
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Recurso n' 105.761 	 Processo n' 13819/000.201/87-41	 .

duesto trata de débitos vencidos, n''.:',o vincendos.	 .

	

Diferença houvesse a recolher, seria de 	 •
corre0b monetãria do tributo, dada a variaço do valor da ORTN, em 	 .
28.02.86, de cr$ 93.039,40 e de 03.03.86, de cr$ 105,45, OTN "pro ra-
ta", isto é, 7.600 OTN x cz$105,45 diminuldos de 7.600 ORTN x Cr$ 	 •

. 93.039,40/1.000 = Cz$94.320,56 = 894,45 OTN (Cz$94.320,56/Cz$105,45) .,.
. 1 144,96 BTN = 144,96 UFIR.

Como exigir tal diferença ante o BC
009 86, in ci so 1.1	 P?	 or out ro lado , como imputat se penalidade ao

..('cont ItAinte por que antecipou imposto, na forma e na mesma data em
.. que ieram a públici.-_as recomendaçes acima transcrita?

\ Voto n. o sentido de conhecer o 'recurso,
\....r tAt-pesti: vo, . . ara, no r ' 	d r-alhe PROVIMENTO.,;... 	 -.	 -

‘	
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